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Resumo

• Nesta Nota Técnica, analisamos as pressões orçamentárias sobre o sistema de saúde para o ano
de 2021 e o pós-pandemia a partir da quantificação de procedimentos e tratamentos represados ao
longo de 2020 e de uma estimativa do quanto esse represamento representa em valores financeiros.

• Em comparação com 2019, concluímos que houve uma queda generalizada no número de procedi-
mentos, correspondente a -19,2%. Em termos econômicos, essa contratação significou uma redu-
ção de transferências federais para o Sistema Único de Saúde de aproximadamente R$ 3,6 bilhões
em 2020.

• Os resultados apontam para um cenário preocupante de aumento de demanda dos serviços de aten-
ção à saúde no país e, na contramão, o agravamento das pressões orçamentárias do SUS.

Introdução
O ano de 2020 foi altamente desafiador para a saúde
e para o financiamento do setor globalmente. Além
das demandas habituais, sistemas de saúde tiveram
que planejar e executar estratégias para conter a dis-
seminação do SARS-Cov-2, vírus causador da COVID-
19. Entretanto, falhas na contenção da transmissão
do vírus levaram a um aumento extraordinário no
consumo de recursos físicos – desde equipamentos
de proteção individual a respiradores e leitos de UTI
– e à exaustão dos profissionais da saúde. Pressio-
nados a tratar grandes volumes de pacientes grave-
mente enfermos, serviços hospitalares colapsaram
mesmo em países ricos e que investem um grande
percentual do PIB nos seus sistemas de saúde.1,2 Em
2021, apesar da redução no registro de casos e óbi-
tos em países com maior cobertura vacinal contra a
doença, os cenários para o financiamento do setor
ainda são bastante complexos.

Desde cedo na pandemia, a experiência global de-
monstrou que, para se obter uma resposta forte à
COVID-19, sistemas de saúde demandariam novas

1Coronavírus: Nova York pode ficar sem equipamentos médi-
cos em 10 dias.

2’Em colapso’: a dramática situação dos hospitais da Itália na
crise do coronavírus.

fontes de financiamento. A simples realocação dos
orçamentos existentes não seria uma forma viável de
abordar a pandemia – por duas razões. Em primeiro
lugar, não seria suficiente para atender à maior de-
manda por serviços de saúde, incluindo nova infraes-
trutura, pessoal e suprimentos. Em segundo, países
que adiassem ou cancelassem a prestação de servi-
ços essenciais de saúde, a fim de liberar capacidade
de resposta ao surto no curto prazo, teriam aumento
em necessidades não atendidas.3 Assim, atender à
demanda reprimida de 2020 requererá recursos fi-
nanceiros adicionais.

No Brasil, a pandemia da COVID-19 veio de encontro a
uma situação de grave crise de financiamento do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Caracterizado pelo baixo
nível de recursos públicos investidos, o subfinancia-
mento do sistema público de saúde se agravou a par-
tir de 2016 pelo efeito de políticas de austeridade fis-
cal que restringiram o crescimento de receitas para
o setor. Isso ocorreu a despeito da tendência de au-
mento da demanda por serviços de saúde, em fun-
ção do envelhecimento da população e do encare-
cimento de custos do setor.4 A gestão da pandemia
no país sobrecarregou o sistema hospitalar, com al-

3Ver mais em Thomson et al. (2020).
4Ver mais em Rocha et al. (2021) e CONASS (2020).
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tos custos associados5, resultando em colapsos em
diversas cidades e um excesso de mortalidade pela
COVID-19.

De acordo com o Painel do Orçamento Federal
(SIOP), o orçamento de 2020 para a saúde previa uma
dotação de R$ 134,3 bilhões, valor inferior à dota-
ção de 2019, de R$ 137,7 bilhões. Em razão da crise
gerada pela pandemia, a saúde recebeu R$ 63,7 bi-
lhões em créditos extraordinários, somando um total
de R$ 198 bilhões autorizados para o ano de 2020. Ex-
cluindo os recursos extras destinados ao combate da
pandemia, o valor efetivamente pago pelo Ministério
da Saúde em 2020 foi R$ 3 bilhões inferior ao de 2019,
o que corresponde a um percentual de gasto 2,5% in-
ferior, em valores nominais. A análise da execução
orçamentária evidencia que, em 2020, os investimen-
tos em saúde ficaram congelados e que houve repre-
samento dos gastos não voltados ao enfrentamento
da COVID-19.

Em 2021, o número de mortes pela doença ultrapas-
sou, já em abril, o total de 2020, e em julho de 2021
o país soma mais de 540 mil vidas perdidas para a
COVID-19, com um ritmo de vacinação ainda lento.
Paralelamente, milhares de procedimentos preven-
tivos, de detecção precoce e tratamentos voltados
a outros problemas de saúde foram interrompidos,
provocando o aumento de demandas não atendi-
das, que pode levar à agudização das condições pré-
existentes. Embora o cenário aponte para a neces-
sidade de repor os recursos destinados à saúde em
2021 para dar conta do represamento verificado, esse
plano está distante do orçamento aprovado, de R$
144,8 bilhões.6 Pelos motivos expostos, o SUS encara
um ano de 2021 com pressões orçamentárias seve-
ras: gastos ainda expressivos relacionados ao com-
bate à pandemia e potenciais gastos com procedi-
mentos represados.

Nesta Nota Técnica, analisamos essas duas dimen-
sões, buscando estimar as pressões orçamentárias
para o ano de 2021 e pós-pandemia. Na seção a
seguir, descrevemos dados e metodologia utiliza-
dos. Na seção 3, apresentamos um panorama sobre
a quantidade de tratamentos represados, e estima-
mos, de maneira conservadora, o quanto estes po-
deriam representar, em termos de gastos, ao longo
de 2021. Na seção 4, discutimos os resultados, e na

5Ver projeções de custeio hospitalar em diversos cenários de
disseminação da doença em Rache et al. (2020) e Rache et al.
(2020).

6Ver http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/Anexo/Anexo2-Lei14144-
21.pdf.

seção 5, concluímos.

Dados e Metodologia
Dados sobre procedimentos foram obtidos do Sis-
tema de Informações Ambulatoriais (SIA/Datasus)
e do Sistema de Informações Hospitalares
(SIH/Datasus), referente aos anos de 2019 e 2020. Os
procedimentos listados no SIA e SIH correspondem a
toda produção hospitalar e ambulatorial financiada
pelo SUS, abarcando todo o território nacional.

Deles, extraímos a quantidade de procedimentos re-
alizados e o valor total aprovado, assim como o lo-
cal de atendimento. Informações sobre valores pro-
venientes do SIA e SIH refletem apenas uma par-
cela do valor total associado àqueles procedimen-
tos, referente ao repasse do governo federal. Por-
tanto, as estimativas aqui discutidas estão subesti-
madas. Foram criados nove grupos de procedimen-
tos de acordo com códigos de procedimentos: (i)
Diagnósticos (procedimentos diagnósticos por radi-
ologia, ressonância magnética ou tomografia); (ii)
Rastreio (investigações citopatológicas, ultrassono-
grafia, endoscopias e intervenções radiológicas); (iii)
Inadiáveis (tratamentos oncológicos e nefrológicos);
(iv) Consultas médicas (todas as consultas médicas e
tratamentos clínicos); (v) Cirurgias de Baixa e Média
Complexidade (todas as cirurgias que não exigiram
internações hospitalares); (vi) Cirurgias de Alta Com-
plexidade (cirurgias que exigiram internações hospi-
talares); (vii) Transplantes; (viii) Causas Externas (tra-
tamento de lesões e acidentes); e (ix) Partos.

Para procedimentos hospitalares, ou seja, aqueles
presentes no SIH, contabilizamos os procedimentos
associados às CIDs B34.2 e U04.9 – respectivamente,
Infecção por coronavírus de localização não especi-
ficada e Síndrome respiratória aguda grave (severe
acute respiratory syndrome, SARS) – como uma cate-
goria à parte.

Resultados
Na Tabela 1 vemos em nível nacional as quantida-
des e valores totais observados de cada categoria
de procedimento em 2019 e 2020, assim como suas
respectivas variações entre os dois anos. Primeira-
mente, constatamos uma queda generalizada no nú-
mero de procedimentos: dos 3,8 bilhões de procedi-
mentos realizados no ano de 2019, houve uma queda
de 19,2% em 2020. Todas as categorias registraram
quedas no volume de procedimentos, em especial os
de cirurgias de baixa e média complexidade (-44,7%),
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Tabela 1. Procedimentos totais por categoria em 2019 e 2020

Procedimentos Variação (2019-2020)
Quantidade (Milhões) Valor (Milhões, R$) Quantidade Valor (R$)
2019 2020 2019 2020 % Milhões % Milhões, R$

Rastreio 34 23 930 659 -32,9% -11,1 -29,2% -271,0
Inadiáveis 25 21 6208 6327 -16,0% -4,0 1,9% 119,3
Consultas Médicas 1265 859 10574 10592 -32,1% -405,6 0,2% 17,9
Cirurgias de Baixa e Média Comp. 49 27 966 615 -44,7% -21,7 -36,4% -351,4
Cirurgias de Alta Comp. 5 4 8167 7061 -20,9% -1,0 -13,5% -1105,3
Transplantes 0 0 604 512 -30,1% 0,0 -15,3% -92,4
Diagnóstico 112 88 1809 1589 -21,7% -24,3 -12,2% -220,1
Causas externas 1 0 134 126 -12,3% -0,1 -5,9% -7,9
Parto 2 2 628 562 -11,0% -0,2 -10,5% -66,0
Outras 2292 2033 7197 5558 -11,3% -259,0 -22,8% -1639,7
Total 3784 3057 37216 33599 -19,2% -727,1 -9,7% -3616,5

Fonte: SIA/Datasus e SIH/Datasus, elaboração dos autores.

rastreio (-32,9%), consultas médicas (-32,1%) e trans-
plantes (-30,1%). Em valores financeiros, a queda
total foi de aproximadamente R$ 3,6 bilhões (valor
9,7% menor que o de 2019).

Na Tabela 2, estritamente para procedimentos hos-
pitalares, podemos observar as variações excluindo
procedimentos atribuídos à COVID-19. Em volume,
procedimentos hospitalares excluindo COVID-19 re-
traíram 19,9%, correspondendo a uma queda de R$
1,9 bilhão. No total, sem excluir procedimentos asso-
ciados à COVID-19, registrou-se uma queda de 16,2%
no volume de procedimentos hospitalares e um au-
mento de R$ 260 milhões.

Discussão
Observamos que no Brasil o grande volume de re-
cursos financeiros, humanos e materiais requeridos
para o tratamento de pacientes com a COVID-19, as-
sociado ao desmonte da capacidade de coordena-
ção nacional do sistema, levou a uma drástica redu-
ção na oferta dos demais procedimentos de saúde.
Outro motivo para o represamento de produção foi
a brusca redução da demanda dos usuários em si-
tuação de isolamento social, que procuraram me-
nos as unidades de saúde por receio de serem con-
taminados. Os dados demonstram que, em algumas
áreas, as reduções foram muito importantes e afeta-
ram tanto procedimentos urgentes (cirurgias e trans-
plantes), quanto cuidados preventivos e voltados à
detecção precoce (por exemplo, rastreio e imuniza-
ções).

Em termos econômicos, a contração de procedimen-
tos significou uma redução de transferências federais
para produção ambulatorial e hospitalar de aproxi-
madamente R$ 3,6 bilhões em 2020, quando compa-
rada com o ano anterior. Esta situação vem causando

uma sequência de efeitos negativos, com um enorme
impacto potencial para os serviços de saúde do SUS
na fase de pós-pandemia. A ameaça à sustentabi-
lidade do financiamento do SUS não só coloca em
risco a universalidade e a integralidade do sistema,
como reverte avanços conquistados desde a sua im-
plantação, penalizando populações mais vulneráveis
e exacerbando desigualdades em saúde no país (Cas-
tro et al., 2019).

O primeiro desses efeitos negativos está ligado às
consequências diretas do atraso na realização de
procedimentos urgentes observado durante a pan-
demia. O grupo populacional mais afetado são pes-
soas portadoras de condições clínicas sensíveis à atu-
ação tempestiva dos serviços, como, por exemplo,
oncologia e cardiocirurgia. Para esses casos, está de-
monstrado que o atraso da intervenção dos serviços
de saúde resulta em menor sobrevida e na exposi-
ção a maiores riscos de complicações, aumentando
a letalidade por esses diagnósticos e levando a mais
internações e gastos (Chediak and Baynam, 2020).
No caso dos procedimentos de oncologia, uma meta-
análise de Hanna et al. (2020), com mais de um mi-
lhão de casos observados em pessoas com sete tipos
de câncer, mostrou que um atraso de quatro sema-
nas no tratamento esteve associado a aumentos de
mortalidade entre 6% e 26%.

O segundo efeito negativo é decorrente da queda na
realização de procedimentos ligados a ações preven-
tivas ou de detecção precoce, como rastreamento de
câncer e vacinações. A queda no número de ações
de rastreio oncológico determina um aumento do nú-
mero de pacientes diagnosticados tardiamente, com
neoplasias em estado avançado, levando à maior le-
talidade e incrementando os gastos necessários para
o cuidado desses casos. Um estudo realizado na
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Tabela 2. Procedimentos hospitalares por categoria em 2019 e 2020

Quantidade (Milhares) Valores (Milhões, R$) Variação (2019-2020)
2019 2020 2019 2020 Quantidade (%) Valores (Milhões, R$)
Total COVID Ex-COVID Total Total COVID Ex-COVID Total Ex-COVID Total Ex-COVID Total

Consultas Médicas 5.290 464 4.125 4.589 5.497 2.217 4.880 7.097 -22,0% -13,3% - 617,0 1.599,6
Cirurgias 4.996 0 3.953 3.954 8.167 3 7.058 7.061 -20,9% -20,9% - 1.108,4 - 1.105,3
Parto 1.095 0 974 974 628 0 562 562 -11,0% -11,0% - 66,0 - 66,0
Inadiáveis 601 0 527 528 620 0 577 577 -12,3% -12,2% - 43,6 - 43,2
Causas externas 261 0 229 229 134 0 126 126 -12,3% -12,3% - 8,0 - 7,9
Outras 87 0 65 65 159 0 134 134 -24,9% -24,9% - 24,9 - 24,8
Transplantes 15 - 11 11 596 - 508 508 -27,7% -27,7% - 88,4 - 88,4
Rastreio 8 0 6 6 15 0 13 13 -16,8% -16,5% - 1,1 - 1,1
Total 12.354 464 9.892 10.356 15.815 2.220 13.858 16.078 -19,9% -16,2% - 1.957,2 262,9

Fonte: SIA/Datasus e SIH/Datasus, elaboração dos autores. Nota: “COVID” representa os totais contabilizados para as CIDs B.34.2 e
U04.9, e “Ex-COVID” o restante dos procedimentos.

Nova Zelândia observou um declínio de 40% no regis-
tro de casos de câncer nos meses de março e abril de
2020, período de lockdown estrito nesse país (Gurney
et al., 2021). Da mesma forma, a queda nas cobertu-
ras vacinais representa uma séria ameaça para o sur-
gimento de surtos epidêmicos de infecções imuno-
preveníveis. No período de janeiro a junho de 2020,
a cobertura de BCG foi de 57,4%, a da poliomielite
de 59,5%, a da tríplice viral de 64,3% e da hepatite
B de 50,5%, muito abaixo das metas do PNI (Mendes,
2020). Entre as nove vacinas do PNI analisadas por
Nunes (2021), todas registraram coberturas abaixo
da meta para ao menos 50% dos municípios em 2020.

Um terceiro efeito negativo é representado pela acu-
mulação, durante os meses da pandemia, de deman-
das reprimidas dos serviços de saúde, decorrente das
limitações de acesso causadas pela emergência. A
necessidade de satisfazer a essas demandas no fu-
turo próximo exercerá uma forte pressão sobre os
serviços, especialmente por parte das pessoas por-
tadoras de condições crônicas, que representam um
dos grupos mais afetados por essas circunstâncias
(Mendes, 2020).

Finalmente, um quarto efeito negativo sobre os ser-
viços é constituído por uma categoria de condições
clínicas, caracterizadas por efeitos persistentes e pro-
longados após infecção aguda por coronavírus, defi-
nida como “Síndrome pós-aguda de COVID-19”. Os
resultados de alguns estudos mostraram uma alta
frequência (de 32,6% até 87,4%) de persistência de
sintomatologia clínica em pacientes com infecções
agudas por COVID–19, depois de mais de 4 sema-
nas do início das manifestações clínicas. Essa condi-
ção inclui problemas hematológicos, neuropsiquiá-
tricos e renais, precisando de atenção especializada,
além de representar uma carga relevante para os ser-
viços de atenção primária à saúde (Nalbandian et al.,
2021).

Conclusão
No cenário atual, os serviços de atenção à saúde
do Brasil estão e continuarão por muitos meses, tal-
vez anos, sendo fortemente pressionados pelo au-
mento de demanda decorrente do impacto causado
pela queda na realização de procedimentos urgen-
tes, ações preventivas e de detecção precoce obser-
vada nas fases críticas da pandemia. Essa maior soli-
citação do sistema se depara com serviços de saúde
ainda envolvidos com a pandemia e com a campanha
da imunização contra a COVID-19.

Para responder aos enormes desafios que se apre-
sentam à saúde brasileira, será necessário garantir
mais recursos financeiros para o setor, bem como
aprimorar a capacidade técnica de gestão do SUS
para melhorar o uso dos recursos disponíveis. Isso
requer uma agenda política de fortalecimento do sis-
tema de saúde brasileiro. Entretanto, a criticidade
da situação da saúde não foi suficiente para contem-
plar o setor com aumento no orçamento federal para
o ano de 2021. Ao contrário, o corte de recursos da
saúde revela um governo federal descolado da evi-
dente necessidade de fortalecer o SUS como instru-
mento central para a manutenção da saúde da po-
pulação e como instrumento de proteção contra as
emergências sanitárias.

A insustentabilidade financeira do SUS terá con-
sequência direta no aumento do número de mor-
tes evitáveis no país, para além dos mais de meio
milhão de brasileiros já vitimados pela COVID-19.
Além disso, colocará o Brasil, que já foi referência em
saúde pública, numa posição de ameaça à saúde glo-
bal.
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